
 



 

O que é o Fundo de Compensação do Trabalho (FCT)? 
 

O Fundo de Compensação do Trabalho (FCT), criado pela Lei n.º 70/2013, de 

30 de agosto, surgiu com o objetivo de assegurar o pagamento de 

compensações aos trabalhadores em caso de cessação do contrato de trabalho. 

Para esse efeito, as entidades empregadoras passaram, durante vários anos, a 

realizar contribuições mensais obrigatórias, constituindo uma reserva financeira 

associada aos contratos celebrados após 1 de outubro de 2013. 

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 115/2023, de 15 de dezembro, 

aplicável desde 1 de janeiro de 2024, o regime do FCT sofreu alterações 

profundas. O fundo passou a funcionar como uma estrutura contabilisticamente 

fechada, deixando de existir a obrigação de adesão e de pagamento de novas 

contribuições por parte das entidades empregadoras. Foram igualmente extintas 

as dívidas ao FCT, as contas individuais por trabalhador foram agregadas numa 

conta global por empregador e alargaram-se significativamente as finalidades 

para as quais os saldos acumulados podem ser utilizados, nomeadamente 

formação profissional certificada, apoio à habitação e outros investimentos 

acordados com os representantes dos trabalhadores. Paralelamente, as 

contribuições para o FGCT ficaram suspensas até 2026. 

a) Prazo Limite 

 
O novo regime veio também estabelecer um prazo limite para a mobilização dos 

saldos acumulados no FCT: os valores devem ser resgatados até 31 de 

dezembro de 2026. Após essa data, quaisquer montantes não utilizados 

revertem para o FGCT, perdendo a entidade empregadora o direito ao respetivo 

reembolso. Por esse motivo, recomenda-se que as empresas iniciem o processo 

com antecedência, garantindo tempo suficiente para planear, submeter e 

executar as ações financiadas. 
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b) Base Legal 

 
Este enquadramento legal assenta, entre outros diplomas, na Lei n.º 70/2013, 

de 30 de agosto, no Decreto-Lei n.º 210/2015, de 25 de setembro, e no Decreto-

Lei n.º 115/2023, de 15 de dezembro, articulando-se ainda com o Acordo de 

Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da Competitividade 

e com o artigo 131.º do Código do Trabalho, que estabelece a obrigatoriedade 

de 40 horas anuais de formação 

Quem pode resgatar? 
 

As entidades empregadoras podem solicitar a mobilização do saldo do FCT 

desde que tenham feito contribuições para contratos celebrados após 1 de 

outubro de 2013, possuam saldo disponível após dedução de dívidas ao FGCT 

e pretendam usar os fundos para fins previstos no DL n.º 115/2023, como 

formação certificada, habitação ou outros investimentos acordados com os 

trabalhadores. 

Esta possibilidade aplica-se a empresas de todos os tipos (privadas, IPSS, 

associações, fundações, cooperativas e entidades públicas empresariais com 

regime de direito privado). 

Os contratos anteriores a 2013 não geraram contribuições para o FCT, mas o 

saldo mobilizado pode beneficiar todos os trabalhadores da entidade, 

independentemente da data do seu contrato. 

Contacte-nos: geral@conclusao.pt | 239 497 990 

3 



 

 
O saldo pode ser aplicado em mais do que uma finalidade simultaneamente. 

Para que pode ser utilizado?  
 

1. Financiamento de Formação Certificada (foco deste 

guia) 

o Ações de formação ministradas por entidades certificadas pela 

DGERT 

o Qualquer área de formação profissional reconhecida 

o Formação dirigida a todos os trabalhadores da entidade 

o Apenas são elegíveis custos de formação realizados a partir de 1 de 

janeiro de 2024 

o Permite cumprir a obrigação de 40 horas anuais de formação (art. 

131.º Código do Trabalho) 

2. Apoio a Custos e Investimentos com Habitação dos 

Trabalhadores 

o Apoio direto a despesas habitacionais dos trabalhadores 

o Financiamento de investimentos em habitação 

o Requer cumprimento do dever de auscultação 

3. Outros Investimentos em Acordo com Representantes 

dos Trabalhadores 

o Creches e equipamentos de apoio à infância 

o Refeitórios e cantinas para trabalhadores 

o Outros projetos de interesse comum acordados com as estruturas 

representativas 

o Requer acordo formal com as estruturas representativas dos 

trabalhadores 
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Guia Completo 
 

Passo 1 
Verificar o saldo e a elegibilidade 

1. Aceda ao portal oficial dos Fundos de Compensação: www.fundoscompensacao.pt 

2. Clique em "Entrar" e autentique-se com as credenciais da Segurança Social Direta da entidade empregadora. 

3. Após login, aceda à funcionalidade "Consulta de Saldo" ou "Conta Global do Empregador". 

4. Registe o valor disponível e verifique se existem dívidas ao FGCT que possam ser deduzidas ao saldo 

 
 

 
Cria Plano de Formação: 

Passo 2 

Antes de pedir a mobilização do FCT, a entidade deve preparar um plano de formação estruturado para justificar o 

pedido à ACT. Esse plano deve incluir: diagnóstico das necessidades de formação, definição das ações formativas, 

escolha de uma entidade certificada pela DGERT, calendarização das formações (a partir de 1 de janeiro de 2024), 

identificação dos trabalhadores abrangidos e estimativa de custos. Ter um plano bem organizado e implementado é 

essencial para cumprir os requisitos legais e resistir a uma eventual auditoria da ACT. 

 
Passo 3 

Auscultar os Colaboradores: 

Antes de usar o saldo do FCT para formação, a entidade tem de cumprir um processo obrigatório de auscultação dos 

trabalhadores, formalizado por escrito. Se existirem representantes dos trabalhadores, a entidade deve comunicar a 

intenção de uso do FCT, aguardar eventual oposição e registar tudo. Se não existirem, deve informar diretamente os 

trabalhadores com 10 dias de antecedência e recolher assinaturas individuais. O comunicado deve incluir a 

identificação da entidade, a intenção de usar o FCT, a finalidade (formação certificada), a descrição da formação, o 

direito de oposição, o prazo e a assinatura do responsável. Cada trabalhador deve assinar uma declaração de tomada 

de conhecimento. Esta folha de auscultação assinada por todos é o principal comprovativo do cumprimento legal 

perante a ACT. 

 
Passo 4 

Preparar a Documentação: 

Antes de aceder ao portal para submeter o pedido, reúna toda a documentação necessária: 

Saldo disponível confirmado no portal (print screen ou registo escrito) 

Plano de formação interno (com objetivos, ações, entidade formadora, calendarização e lista de beneficiários) 

Identificação da entidade formadora certificada pela DGERT (nome, número de acreditação) 

Orçamento(s) ou proposta(s) de formação da entidade formadora certificada 

Comunicado de auscultação entregue aos trabalhadores 

Folhas de auscultação / tomada de conhecimento assinadas por todos os colaboradores 

Lista de trabalhadores beneficiários (nome, NIF ou número interno) 

Valor total a mobilizar do FCT 
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Passo 5 

Submeter o Pedido no Portal: 

Para solicitar a mobilização do FCT, a entidade deve aceder ao portal fundoscompensacao.pt com as credenciais da 

Segurança Social Direta, selecionar a opção de mobilização de fundos e indicar a finalidade de formação certificada. 

Deve depois escolher o valor a mobilizar, preencher os dados obrigatórios (trabalhadores, entidade formadora e 

descrição da formação), confirmar a declaração de compromisso de honra, anexar documentação se necessário e 

submeter o pedido, guardando o comprovativo. A declaração é feita no próprio portal e atesta o cumprimento legal, 

sendo obrigatório manter internamente toda a documentação de suporte. 

 
Passo 6 

Receber Fundo: 

1. Após submissão, o pedido entra em processo de tramitação pelo Fundo. 

2. Em geral, os valores são transferidos para a conta bancária da entidade no mês seguinte ao da aprovação. 

3. A entidade receberá confirmação da transferência por via eletrónica. 

4. Não inicie a formação financiada pelo FCT antes de ter confirmação de aprovação ou disponibilidade dos valores, 

salvo se decidir avançar com financiamento próprio aguardando reembolso posterior. 

 
Passo 7 

Executar formação: 

Após a aprovação e mobilização do FCT, a entidade deve contratar a formação com uma entidade certificada pela 

DGERT e executar as ações previstas no plano. É obrigatório manter toda a documentação organizada, incluindo 

presenças, certificados, avaliações, faturas, comprovativos de pagamento, plano de formação e prova da auscultação 

dos trabalhadores. Todos estes registos devem ser conservados durante pelo menos 5 anos, pois podem ser 

solicitados em auditorias da ACT a qualquer momento. 
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Limitações e Regras de Mobilização 

 
Número Máximo de Pedidos: 

 

SALDO Nº MÁXIMO DE PEDIDOS 

Inferior a 400 000€ Até 2 mobilizações 

Superior a 400 000€ Até 4 mobilizações 

 

 
Outras Regras: 

 
Os valores podem ser mobilizados em qualquer momento dentro do prazo (último 

trimestre de 2023 a 31 de dezembro de 2026). 

• Não existe montante mínimo obrigatório por pedido — a entidade decide o valor 

a mobilizar em cada tranche. 

• A lei não exige a apresentação de comprovativos de utilização no momento do 

pedido, mas a entidade deve guardar toda a documentação para eventuais 

fiscalizações da ACT. 

• Os custos elegíveis para reembolso são exclusivamente os relativos a 

formação realizada a partir de 1 de janeiro de 2024. 

Documentos Necessários: 
 

Fase de Preparação (antes da submissão) 

 
o Comprovativo de saldo disponível no FCT (portal 

www.fundoscompensacao.pt) 

o Plano de Formação Interno (objetivos, conteúdos, duração, entidade 

formadora, datas, beneficiários) 

o Proposta / Orçamento da entidade formadora certificada DGERT 

o Comunicado de auscultação dirigido aos trabalhadores (ou às estruturas 

representativas) 
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o Folhas de auscultação / tomada de conhecimento — assinadas por todos 

os colaboradores 

o Lista de trabalhadores beneficiários com nome e NIF 
 

Fase de Submissão (no portal) 

 
o Credenciais da Segurança Social Direta (NIF + palavra-passe da entidade 

empregadora) 

o Valor a mobilizar definido 

o Declaração sob compromisso de honra — confirmada no portal 

o Dados da entidade formadora certificada DGERT 

o Documentação de suporte para anexar (conforme solicitado pelo portal) 
 

Fase Pós-Formação (arquivo obrigatório) 

 
o Contrato ou ordem de formação com a entidade formadora 

o Folhas de presença por sessão (assinadas por formandos e formador) 

o Certificados de formação emitidos aos trabalhadores 

o Fichas/relatórios de avaliação dos formandos 

o Faturas e recibos da entidade formadora 

o Comprovativos de pagamento 

o Cópia da documentação de auscultação 

o Comprovativo de aprovação do pedido FCT e transferência dos valores 

Aspetos Fiscais E Contabilísticos 
 

Consulte um Contabilista Certificado para garantir o tratamento correto na 

IES/declaração de IRC e para maximizar os benefícios fiscais disponíveis. 

Obrigações Legais E Fiscalização 
 

A prestação de declaração falsa sob compromisso de honra pode constituir crime 

de falsas declarações, com as inerentes responsabilidades criminais. Assegure-

se sempre da veracidade das informações prestadas no portal. 
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FORMAÇÃO À MEDIDA 

A Conclusão disponibiliza uma oferta formativa flexível, com cursos em regime E-Learning 

(100% à distância), B-Learning (regime misto) e presenciais. 

 
Paralelamente, desenvolve planos de formação à medida, ajustados às necessidades 

específicas de cada organização, com conteúdos personalizados e carga horária adaptada 

à realidade de cada negócio. 
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